
N o Brasil, 54%
das indústrias
contratam mão

de obra terceirizada,
segundo pesquisa re-
alizada pela Confe-
deração Nacional da
Indústria (CNI) junto a
1.448 empresas. Sen-
do que 46% das em-
presas entrevistadas
afirmaram que perde-

riam competitividade se não pudessem ter-
ceirizar parte de seus serviços.

Está para ser votado no plenário da
Câmara dos Deputados um projeto de lei de
autoria do deputado Sandro Mabel em que
um dos principais destaques é tornar a con-
tratação das empresas terceirizadas sob o
regime de responsabilidade solidária.
Segundo este critério, ou seja, o da respon-
sabilidade solidária, caso a terceirizada não
assuma suas responsabilidades trabalhis-
tas, a empresa contratante terá que pagar. 

No nosso setor, industrial por excelência,
as terceirizadas trazem seus trabalhadores
para dentro das indústrias, os submetem ao
mesmo regime de trabalho dos demais tra-
balhadores e muitas vezes não assumem as
responsabilidades trabalhistas. Principal-
mente, as relacionadas com doenças do tra-
balho, lesões permanentes ou decorrentes
de acidentes de trabalho. 

Estamos apoiando a proposta de respon-
sabilidade solidária para a contratação das
empresas terceirizadas, a fim de combater
um dos principais fatores de precarização do
trabalho no nosso setor. 

Trata-se de irresponsabilidade patronal
que, pensando apenas na redução dos cus-
tos, contrata de maneira irresponsável e em
caso de falta de respeito pelos direitos tra-
balhistas, a empresa que terceiriza vai para
a Justiça para não pagar os direitos dos
trabalhadores. 

É hora de nos mantermos em alerta.
Pois o próprio deputado Sandro Mabel, afir-
mou que vai tentar em plenário transformar
a responsabilidade solidária em respon-
sabilidade subsidiária. Neste caso, a
responsabilidade pelos direitos trabalhistas
ficaria apenas com a terceirizada. E, em
caso de falência ou inadimplência da tercei-
rizada, os trabalhadores ficariam a ver
navios, sem receber o passivo trabalhista
ou sem ter apoio em caso de acidentes de
trabalho ou lesões permanentes.

É no Congresso Nacional (Câmara dos
Deputados e Senado) que se decide, muitas
vezes, situações de nosso interesse direto.
Por isso, a necessidade de acompanhar de

perto para não deixar que os setores patro-
nais passem a perna em nossos direitos. 

Se deixar por conta dos patrões, a tercei-
rização continuará a ser precária, criando
milhares de vítimas entre os trabalhadores,
que serão deixados à míngua em caso de
problemas financeiros das terceirizadas ou
terão que sobreviver, por conta própria, caso
venham a ser acidentados enquanto estão
sob contratos das terceirizadas.

Cícero Martinha, presidente

Instalada em janeiro deste ano, a
Delegacia de Proteção ao Idoso de
Santo André confirma a triste es-
tatística da prática de maus-tratos a
idosos. E o que é pior: 90% dos
casos ocorrem no seio familiar. A
informação é do delegado João
Baptista Lemos dos Santos, que
participou da assembleia mensal da
Associação dos Aposentados, no dia

9 de maio. "Tratar
os idosos com dig-
nidade é mais do
que obrigação, é
um dever", senten-
ciou.

Em pouco mais
de quatro meses
de funcionamento,
a delegacia regis-
trou aproximada-
mente 200 casos.
E a absoluta maio-
ria envolve pais e
filhos, marido e mu-
lher ou pessoas de
outros laços fami-
liares. Um exemplo
registrado na dele-
gacia: os pais idosos tiveram de ir à
Justiça para tirar da casa a filha que,
aos 40 anos, queria continuar a viver
às custas dos pais, se recusando a
trabalhar.

Um dos crimes mais comuns é a
apropriação indevida do cartão de
recebimento de aposentadoria para
proveito próprio, em geral, por algum
familiar que pratica o delito sob o
pretexto de administrar o benefício.

O delegado Dr. João Baptista Lemos
dos Santos alertou que, segundo o
Estatuto do Idoso, esse tipo de crime
pode resultar em até dois anos de
detenção.

Por isso, a qualquer constatação
de desrespeito ao idoso, seja em
casa, na vizinhança ou no bairro, a
Delegacia de Proteção ao Idoso é o
canal adequado para ser acionado.
Somente dessa forma podemos

assegurar um tratamento digno aos
idosos.

"Para nós da Secretaria de
Segurança Pública, os casos que
envolvem os idosos são prioritários",
afirmou. Isso mesmo com alto índice
de outros tipos de crime. 

A Delegacia de Proteção ao
Idoso de Santo André fica na Rua
Filinto de Almeida, 123 - Vila Boa
Vista.
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Maus-tratos a idosos são crime

Responsabilidade solidária na Terceirização

Os associados da Associação dos
Aposentados ganharão um espaço privile-
giado em breve. Cícero Martinha, presi-
dente do Sindicato e da Associação dos
Aposentados, anunciou no dia 9 de maio
que a área até recentemente ocupada
pelo Centro Público de Emprego, no
térreo da sede do Sindicato, será reforma-
da para atender os aposentados e pen-
sionistas.

As vantagens do projeto são inques-
tionáveis, embora as instalações tenham
melhorado muito nos últimos anos. Afinal,

mesmo com pouquíssimos degraus, será
instalada uma rampa para facilitar, por
exemplo, o acesso de cadeirantes aos
serviços oferecidos pela associação.

"No passado, quando os aposentados
eram obrigados a subir vários degraus
para chegar à Associação, ainda por cima
ocupando um espaço exíguo, prometi a
mim mesmo que, se um dia tivesse a
oportunidade, faria tudo para facilitar a
vida dessas pessoas", afirmou Cícero
Martinha. Com a reforma, o atendimento
médico e odontológico, por exemplo, será

prestado no térreo. Também a adminis-
tração será transferida para esse local.   

No espaço que será ocupado pela
Associação, funcionava até março deste
ano o Centro Público de Emprego,
Trabalho e Renda, serviço que foi desati-
vado a pedido da atual administração
municipal. Por muitos anos, a área
abrigou serviço de colocação de mão de
obra. Inicialmente como Centro de
Solidariedade, um serviço da Força
Sindical, depois como Centro Público de
Emprego, Trabalho e Renda.

Associação ocupará novo espaço

Para acabar com a
precarização do trabalho

Delegado mostra
Estatuto do Idoso aos
aposentados durante
assembleia 



Eurobrás: 
PLR - Em reunião realizada

no dia 14 de maio, ficou acerta-
do que os companheiros da
Eurobrás receberão os valores
da PLR em duas parcelas. A

primeira será paga no dia 20 de
julho e a segunda em 20 de
fevereiro de 2010.

Cesta básica - O aumento no
valor da cesta básica entrará em
vigor a partir do dia 1º de junho.

Pauta da PLR é entregue à
Quasar - No dia 14 de abril, o
Sindicato protocolou a pauta
para discussão da PLR na
Quasar. A diretoria do Sin-
dicato aguarda uma posição

da empresa para esta semana
ainda. 

É importante que os traba-
lhadores mantenham-se mobi-
lizados para conquistarmos
uma PLR justa.

Apoiamos a proposta de responsabilidade solidária para a contratação das empresas terceirizadas
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Família com renda de até 3 salários 
mínimos pode comprar casa sem restrição

As famílias com renda de até três
salários mínimos (R$ 1.395) que forem con-
templadas com unidades habitacionais do
programa "Minha Casa, Minha Vida" não
passarão por triagem dos serviços SPC e
Serasa. Se o titular do financiamento - que
comprometerá até 10% da renda, com
parcela mínima de R$ 50 - tiver o nome
sujo, ele poderá ser mutuário da Caixa
Econômica Federal. Bastará que nunca
tenha participado de um programa habita-
cional do governo e que esteja enquadrado

nas regras do projeto. 
Segundo o vice-presidente de Habitação

da Caixa, Jorge Hereda, o "Minha Casa
Minha Vida", na faixa de renda de zero a
três mínimos, é um projeto de política públi-
ca. Não é um financiamento tradicional. Por
isso, as regras não podem ser de mercado.
A análise de risco, nesse caso, é mais
flexível. Os candidatos não precisam apre-
sentar cadastro limpo. O programa deve
financiar 400 mil unidades para essa faixa
de renda no país.

Luzimaq Ind. Mecânica Ltda.
Eleição - 20/05/2009, no
refeitório da empresa, a partir
das 10h.
Danfer Ind. e Mec. de Peças
para Máq. e Equip. Ltda.
Inscrições - 22/05 a
01/06/2009 no setor adminis-
trativo. 
Eleição - 12/06/2009, no
refeitório da empresa, às 14h.

Unifer Industrial Ltda ME
Eleição - 15/06/2009, das 8h
às 17h, nas dependências da
empresa.
Indústria Metalúrgica Lipos
Inscrições - 12/06 a
26/06/2009, no setor de
Engenharia, com a secretária
Lúcia. 
Eleição - 01/07/2009, no
refeitório da empresa.

Calendário de eleições da Cipa

Nome incluído no SPC e Serasa não impede o financiamento

O Sindicato firmou convênio
com a Caixa Econômica
Federal e está pleiteando junto
à TRW a implantação do
mesmo na empresa, com o
intuito de oferecer novos pro-
dutos aos trabalhadores:

empréstimo
consignado,
financiamen-
to da casa
própria, car-
tão cidadão,
entre outros. 

Nas próxi-
mas edições,
i n fo rmare -
mos aos tra-
balhadores a
grade com-
pleta dos
produtos ofe-
recido pela

Caixa Econômica Federal. 
Aproveitando a reunião, o

Sindicato propôs à direção da
TRW que antecipe a primeira
parcela da PLR deste ano.
Aguardamos uma resposta da
empresa ainda nesta semana. 

Sapão em assembleia na TRW

PLR na TRW

No dia 15 de maio, os com-
panheiros eleitos para a Cipa -
gestão 2009 tomaram posse. 

São eles: Diogo conhecido
como Vitamina, Adilson, Eliete

e Liliane.
Lembramos aos novos ci-

peiros que todos devem estar
comprometidos com a segu-
rança dos trabalhadores.

Companheiros eleitos para CIPA

Posse dos cipeiros da GT do Brasil

Agenda da Campanha de
Sindicalização 2009

Empresa Data - Horário

MS ABC  19/05 - às 11h30

POLIMETRI 20/05 - às 10h30

UFER 21/05 - às 12h

Não fique só, fique sócio!

VEJAS AS REGRAS

1 - Renda de até R$ 1.395 (zero a três mínimos)

■ Famílias que não tenham si-
do beneficiadas por progra-
mas de habitação social do
governo.

■ Aqueles que não têm casa
própria ou financiamento.

■ A prestação equivale a 10%
da renda familiar, sendo o mí-
nimo de R$ 50 e o máximo de
R$ 139.

■ O financiamento será feito em
10 anos.

■ Não há entrada. Ou seja, só
começa a pagar quando esti-
ver morando no imóvel.

■ Não há seguro.

■ O interessado deverá apre-
sentar documentos. 

■ Terá que comprovar a renda
(formal ou informal).

■ Não há análise de crédito (po-
de ter nome sujo)

■ Deve se dirigir à prefeitura,
ao governo do Estado ou ao
movimento social para se ca-
dastrar.

■ Após a seleção, o interessado
é convocado para apresentar
os documentos.

2 - Renda de R$ 1.395 a R$ 4.650 (três a dez mínimos)

■ Quem tem nome sujo não po-
de participar.

■ Não pode estar financiando
imóvel pelo Sistema Financei-
ro de Habitação (SFH).

■ Não pode ser dono de imóvel.
■ Não pode ter recebido des-

conto concedidos pelo FGTS
na concessão de financia-
mento a partir de 1º de maio
de 2005.

■ O financiamento poderá ser
feito em até 30 anos.

■ Os juros variam de acordo
com a renda.

■ Governo paga parte do imóvel
com subsídios para quem ga-
nha até R$ 2.790.

■ Até R$ 130 mil

■ Os interessados devem se di-
rigir à caixa para emitir uma
carta de crédito.

■ A Caixa não tem uma lista dos
empreendimentos, por isso,
os interessados devem bus-
car nas construtoras.

Quem Pode Quanto paga Documentos Como participar

Quem Pode Quanto paga Valor do imóvel Como participar


